AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

2º QUADRIMESTRE DE 2016
AUDIÊNCIA PÚBLICA  –  AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 2º Quadrimestre de 2016, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 12 de setembro de 2016, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios emitidos pelo Setor de Contabilidade e são acumulados, ou seja, de janeiro a agosto de 2016. 
1. RECEITA
De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2016, temos um percentual de execução de 65,67% do total do orçamento anual. Conforme Decreto da Programação Financeira de 2016, a projeção de receita e despesa acumulado até o 2º Quadrimestre é de 64,42% do total previsto para o exercício. 
Assim, segue a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

A Receita Orçamentária total, que corresponde ao somatório das receitas correntes, receitas intra-orçamentárias e de capital excluídas as deduções, foi prevista na Lei de Orçamento para o exercício de 2016 no montante de R$ 69.480.000,00. A receita efetivada até o 2º quadrimestre foi de R$ 45.627.645,32, tendo sido arrecadado, portanto, 65,67% da meta anual, superando a previsão do decreto da programação financeira.
RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA

Exercício de 2016 – Jan a Ago 

	Discriminação
	Previsão Anual
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.



	1 – Receitas Correntes
	65.356.339,60
	45.439.964,93
	69,53

	  Receita Tributária
	10.232.385,00
	7.820.382,53
	76,43

	  Receita de Contrib.
	2.494.720,00
	1.427.455,09
	57,22

	  Receita Patrimonial
	3.622.738,00
	4.004.274,85
	110,53

	  Receita Agropecuária
	5.608,00
	0,00
	0,00

	  Receita Industrial
	0,00
	0,00
	0,00

	  Receita de Serviços
	183.800,00
	97.714,57
	53,16

	  Transferências Correntes
	47.814.247,00
	31.413.155,13
	65,70

	  Outras Rec. Correntes
	1.002.841,60
	676.982,76
	67,51


Fonte: Setor de Contabilidade

	Discriminação
	Previsão Anual 
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.

	2 – Receitas de Capital
	5.412.823,00
	1.858.811,31
	34,34

	  Operações de Crédito
	2.000.000,00
	763.200,00
	38,16

	   Alienação de Bens
	50.000,00
	5.922,93
	11,85

	   Amort. de Empréstimos
	2.000,00
	0,00
	0,00

	  Transfer. De Capital
	3.342.323,00
	1.035.901,90
	30,99

	  Outras Rec. De Capital
	18.500,00
	53.786,48
	290,74

	3 (-)  Deduç. da Receita
	-6.718.409,60
	-4.566.385,69
	67,97

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	5.429.247,00
	2.895.254,77
	53,33

	TOTAL DA RECEITA
	69.480.000,00
	45.627.645,32
	65,67


Fonte: Setor de Contabilidade
1.1 Receitas Correntes 
Ao analisar a tabela abaixo, comentamos as principais receitas correntes:
ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 

PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS Jan a Ago 2016
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Realizada até o 2º Quadrimestre 
	% Real.



	Receitas Próprias
	
	
	

	  IPTU*
	2.874.900,00
	2.508.572,23
	87,26

	  ISS*
	2.895.750,00
	1.754.006,28
	60,57

	  ITBI*
	1.260.000,00
	769.423,01
	61,07

	  Dívida Ativa c/ Multa e Juros*
	673.633,00
	377.074,87
	55,98

	Transferências da União
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M
	17.143.000,00
	10.660.835,28
	62,19

	     Cota FPM mensal
	15.913.000,00
	10.159.454,51
	63,84

	     Cota FPM Extra – Jul
	530.000,00
	501.380,77
	94,60

	     Cota FPM Extra – Dez
	700.000,00
	0,00
	0,00

	  Cota parte do  I  T  R
	11.600,00
	2.068,51
	17,83

	  Cota parte da  LC  87/96 (Lei Kandir)
	76.038,40
	45.102,78
	59,32

	Transferências do Estado
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	12.755.000,00
	8.438.181,25
	66,16

	  Cota Parte do  I P V A
	3.392.500,00
	2.376.851,84
	70,06

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	256.500,00
	103.600,75
	40,39

	  Estado e União
	
	
	

	Transferências para Educação
	1.446.520,00
	1.096.852,30
	75,83

	Transferências para Saúde
	4.144.714,00
	3.099.635,84
	74,79

	Transferências p/ Assistência Soc.
	483.565,00
	223.384,80
	46,20


  Fonte: Setor de Contabilidade

*.Receitas líquidas, isto é deduzidos os descontos e devoluções.


Nas receitas próprias, destaca-se o IPTU, considerando que o vencimento da parcela com maior desconto no pagamento antecipado ocorreu no mês de março, sendo que sua arrecadação foi além da média dos últimos anos. 
As demais receitas próprias estão um pouco abaixo da projeção. O ITBI provavelmente até o final do ano atingirá a estimativa, porém o ISS e a dívida ativa, ficarão um pouco aquém do esperado.

O IPVA está conforme o projetado, um pouco acima em função dos vencimentos antecipados.
Quanto ao FPM, a arrecadação, no primeiro quadrimestre foi boa, praticamente atingindo o previsto, porém a partir do segundo quadrimestre houve queda drástica, e a previsão até o final do exercício é de aproximadamente um milhão a menos em relação ao estimado para o ano. A crise na economia é nacional e a fatia do bolo é cada vez menor aos municípios, prova disso é a baixa no FPM, causando crise também nos municípios. O IPI também teve queda na arrecadação e não atingirá o estimado no ano.
Já no ICMS, a arrecadação, atingiu 66,16% do total previsto no ano, ficando além da projeção em 1,74%. Ao contrário do FPM, no primeiro quadrimestre, o ICMS foi baixo e agora, a partir do segundo, supera expectativas. Está projetado até o final deste exercício um excesso de arrecadação em aproximadamente 600 mil nesta receita. Tivemos para 2016 um aumento de aproximadamente 5% no índice de retorno do ICMS, assim como a instalação de novas indústrias tem auxiliado no crescimento substancial desta receita.
Continuando nesta perspectiva, o município poderá chegar muito próximo do orçamento previsto nas receitas correntes. Apesar da queda no FPM não ser totalmente superada pelo excesso no ICMS, as receitas próprias e as transferências contribuirão para chegarmos no valor total orçado da Receita Corrente Líquida.
Quanto as transferências, a Assistência Social está abaixo do previsto, e a Saúde e a Educação acima do projetado. Esperamos que os recursos das transferências para a Assistência voltem a normalidade a partir do terceiro quadrimestre, com a abertura de novas contas bancárias conforme solicitado pelo governo federal. Apesar da crise, o governo federal está cumprindo com os repasses mensais destas áreas.
1.2 Receitas de Capital 

As Receitas de Capital alcançaram 34,34% do total projetado para o ano de 2016. 


No até o 2º Quadrimestre de 2016, a receita de capital proveniente de convênios recebida foi no valor de R$ 1.035.901,90, conforme discriminado abaixo:

- Transf. União p/ Construção Unidade de Saúde São Francisco – R$ 244.800,00 (liberação parcial)
- Convênios União p/ Calçamento/Recapeamento em  Diversas Ruas – R$ 638.160,00 (liberação parcial)

- Convênio União p/ Aquisição de Caminhão Caçamba – R$ 146.250,00

- Convênio Estado – DAER p/ Pavimentação Asfáltica da Rua Ivagaci/Área Industrial II – R$ 6.691,90 (liberação parcial).
Houve liberação também no segundo quadrimestre, do valor de R$ 763.200,00, referente a operação de crédito com o BRDE, para pavimentação e qualificação de vias (principalmente Rua Buricá).

Salientamos que a arrecadação destas receitas, depende muito da liberação por parte dos governos, referente aos projetos encaminhados, e como houve um contingenciamento em função da crise financeira e econômica e também das incertezas políticas do país.
RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no Ano
	Realizada até o 2º Quadrimestre 
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	5.412.823,00
	1.858.811,31
	34,34

	  Operações de Crédito
	2.000.000,00
	763.200,00
	38,16

	  Alienação de Bens
	50.000,00
	5.922,93
	11,85

	  Amortização de Empréstimos
	2.000,00
	0,00
	0,00

	  Transferências de Capital
	3.342.323,00
	1.035.901,90
	30,99

	  Outras Receitas de Capital
	18.500,00
	53.786,48
	290,74

	
	
	
	


  Fonte: Setor de Contabilidade 
2. DESPESA 


De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2016, segue a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Liquidada
	Previsão Atualizada 
	Realizada até o 2º Quadrimestre 
	% Real.

	Despesas Correntes
	58.599.670,52
	35.272.088,15
	60,19

	  Pessoal e Encargos sociais
	39.975.078,67
	25.336.823,40
	63,38

	  Outras Despesas Correntes
	18.274.591,85
	9.726.166,21
	53,22

	Despesas de Capital
	9.389.175,00
	1.949.905,40
	20,77

	  Investimentos
	8.601.225,00
	1.446.711,46
	16,82

	  Inversões Financeiras
	35.050,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	752,900,00
	503.193,94
	66,83

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	4.863.950,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	72.852.795,52
	37.222.002,55
	51,09


   Fonte: Setor de Contabilidade

Em termos analíticos, os principais investimentos liquidados (recebida a nota fiscal) pela administração, até o 2º Quadrimestre/2016, foram os seguintes:
Obras:
	
	

	Parte da execução de pavimentação e qualificação em trechos das seguintes ruas do Município (Recapeamento Asfáltico): Avenida Senador Alberto Pasqualini, Rua Padre Cacique, Rua Expedicionário Bertholdo Boeck, Rua Horizontina, Travessa da Bandeira, Rua Santo Ângelo, Tereza Verzeri, Travessa Pedro Garrafa, Avenida Avaí, Rua Ivagaci, Rua Buricá, Rua Osvaldo Cruz, Rua Rio de Janeiro e Rua Minas Gerais. 
	R$ 1.346.569,72

	Restante da Implantação de rede de energia elétrica do Distrito Industrial I e II
	R$ 79.911,91 

	Parte da execução de calçamento em trechos das seguintes ruas: São Roque, Rua Margarida, Rua Monsenhor Testani, Rua Canarinho, Rua São Lucas, Rua Três de Maio – Distrito de Manchinha, Avenida Três de Maio – Distrito de Consolata, Rua Albino Ivanowski, Rua Alfredo Mensch, Rua Avaí, Rua Carlos Bretin e Rua Santa Genoveva. 
	R$ 388.373,02   

	Construção de redes de esgoto/canalizações em diversas ruas
	R$ 7.259,90

	Restante da pavimentação do Distrito Industrial II
	R$ 6.524,05 

	Parte da construção de Unidade de Saúde do bairro São Francisco
	R$ 242.294,00

	Ampliação da capacidade de Armazenamento e distribuição de água na localidade de Consolata. 
	R$ 17.886,00

	Ampliação e Construção de banheiro da sala abrigo para os taxistas do ponto da rodoviária.
	R$ 4.207,65

	Construção de nova rede de esgoto da Emei São José 
	R$ 7.943,00

	Reforma do Layout interno da Câmara de Vereadores  
	R$ 50.250,00

	TOTAL
	R$ 2.151.219,25 


Equipamentos:

	Equipamentos para a Secretaria de Educação, Escolas e Creches (Ar condicionados, WI-FI para antena de internet, extintores, armários, estantes, exaustor, aquecedores, lira com talabarte e escaleta, torneiras elétricas, telefones, bebedouros, aquecedores elétricos, impressoras, brinquedos, entre outros). 
	R$ 37.263,50    

	Equipamentos para a Secretaria de Saúde (Utensílios médicos como fotopolimerizador, suporte para soro, motores de suspensão, entre outros, equipamentos de informática, móveis e outros). 
	R$ 13.191,54     

	Outros equipamentos para as demais secretarias
	R$ 48.555,55    

	Aquisição de 01 ar condicionado, 01 mesa de som 12 canais, 04 microfones, 01 nobreak, 01 monitor, 01microcomputador e 01 fone de ouvido para a Câmara de Vereadores.
	R$ 16.326,15     

	Aquisição de 01 Segadora Condicionadora e 01 Ancinho Enleirador adquiridos através de convênio com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, contrato nº 796699/2013/MDA/CAIXA, processo nº 2617.1011880-41/2013.
	R$ 90.793,00

	TOTAL
	R$ 206.129,74  



Salientamos que estes investimentos foram empenhados com recursos próprios e também de convênios.
3. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO



As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 1º semestre/2016, totalizaram R$ 4.225.709,16, o que corresponde a 19,50% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município ainda não atingiu o limite do percentual obrigatório, porém este deve ser de 25% até o final do exercício. Já estão previstas várias despesas nesta área para o segundo semestre, o que fará com que o percentual ser atingido.
4. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 





Os gastos com saúde no acumulado até o 1º semestre/2016, atingiram o montante de R$ 3.575.491,92, o que corresponde a 16,50% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadada até o mesmo período. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000, que deve ser atingido até o final do exercício, foi cumprido neste período e inclusive superado em 1,50%.

5. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 

A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses, R$ 49.578.836,34, apresenta o limite de comprometimento de 49,32% para o Executivo Municipal e 2,24% para o Legislativo Municipal, posição referente ao primeiro semestre/2016, conforme relatórios de gestão fiscal.

6. RESULTADO NOMINAL E RESULTADO PRIMÁRIO


 O Resultado Nominal apurado no primeiro semestre de 2016 foi de (R$ 3.634.806,45), pois representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 30 de junho de 2016 em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior, ou seja, 31/12/2015. Assim a meta fixada na LDO 2016 foi atingida e superada, que foi de (R$ 1.200.000,00), sendo que ainda temos um semestre para pagamentos e entradas de recursos. O resultado negativo apresenta a diminuição da dívida de um ano para o outro.

Já o Resultado Primário apurado no primeiro semestre de 2016 foi de R$ 5.498.186,50. O projetado na LDO 2016 foi de (R$ 4.126.453,16). Assim, demonstrou um desempenho favorável ao Município, pois demonstra que as receitas primárias foram suficientes para suportar integralmente as despesas primárias, além de gerar excedentes para o pagamento da dívida. Salientamos que o projetado na LDO é com referência anual, e o resultado demonstrado acima é semestral, provavelmente será atingido até o final do exercício.

Quando o resultado primário é positivo, demonstra que retiramos mais recursos da população e devolvemos menos em forma de bens e serviços, fazendo uma reserva então para o pagamento das dívidas. Ao contrário, quando o resultado nominal é negativo, favorece a população, devolve mais a população do que retirou, pois, quer dizer que o município não conseguiu arcar com as necessidades (despesas) com o recurso que extraiu do povo e precisou do banco (empréstimos ou rendimentos de aplicação financeira) ou da venda de bens para cobrir estas despesas excedentes. Comparando as nossas despesas, da nossa casa, quando gastamos mais do que ganhamos, temos um resultado primário negativo, precisamos de dinheiro do banco para pagar nossas contas! 

Os valores apurados referentes ao Resultado Nominal e Primário constam no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do terceiro bimestre de 2016.
7. DÍVIDA CONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do 1º semestre de 2016 totalizou em R$ 1.826.786,75 demonstrando uma diminuição de aproximadamente 18,00% em relação ao saldo do ano anterior que era de R$ 2.228.082,56. As dívidas que compõe este saldo são: Contrato Badesul/Recapeamento Asfáltico; Contrato PNAFM, dívida com INSS e um precatório parcelado.
 Considerando que o Município não tem saldo de Dívida Consolidada Líquida ou que esta é zero (dívida consolidada descontadas as deduções que são as disponibilidades financeiras), então atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 120%  da Receita Corrente Líquida.

RECEITA  X DESPESA  no 2º Quadrimestre / 2016

Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, conforme demonstrado nas tabelas abaixo:
Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	10.780.000,00
	7.594.236,47
	70,45

	(2)Despesa Liquidada
	10.780.000,00
	3.777.139,06
	35,04

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	3.817.097,41
	0,00


Somente Prefeitura Municipal

	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	58.700.000,00
	38.033.408,85
	64,79

	(2)Despesa Liquidada
	58.700.000,00
	33.444.863,49
	56,98

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	4.588.545,36
	0,00


Consolidado

	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada até o 2º quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	69.480.000,00
	45.627.645,32
	65,67

	(2)Despesa Total Liquidada
	69.480.000,00
	37.222.002,55
	53,57

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	8.405.642,77
	0,00


COMENTÁRIO FINAL
A partir da projeção de receita e despesa até o 2º Quadrimestre de 2016, que foi de 64,42% conforme decreto da Programação Financeira, do total projetado para este ano, verificou-se que as receitas consolidadas arrecadadas atingiram 65,67% e as despesas consolidadas executadas atingiram 51,09%.
Desta forma, a partir dos números apresentados acima, percebe-se que na análise consolidada, entre prefeitura e Fundo de Aposentadoria, houve um superávit de R$ 8.405.642,77. No entanto, separadamente, a Prefeitura encerra o segundo quadrimestre com um superávit orçamentário de R$ 4.588.545,36, considerando todas as verbas inclusive as vinculadas. 
Quanto a execução financeira do município até o 2º quadrimestre, podemos indicar um saldo financeiro superavitário, baseado na boa arrecadação do IPTU e ICMS, e principalmente na economia realizada com a contenção das despesas.
Ressaltamos que o orçamento para o exercício de 2016, já foi projetado considerando o baixo crescimento da economia e assim, possivelmente as previsões serão concretizadas e com o controle das despesas durante o ano, conseguiremos alcançar as metas previstas.
Os percentuais das despesas com pessoal, dívida consolidada e saúde estão dentro dos limites, apenas o percentual com educação que ainda está abaixo do exigido. Porém, cabe ressaltar, que todos os percentuais exigidos, são considerados a partir da sua posição no final do exercício, onde provavelmente estarão enquadrados, assim como nos últimos anos.

Três de Maio, 12 de setembro de 2016
                  João Paulo Rambo                    Sibeli Gehlen Hollweg

        Secretário da Fazenda 

          Técnica Contábil


